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Espaço Aberto

Formação de professores exige rede!*

Nelson De Luca Pretto
Universidade Federal da Bahia, Faculdade de Educação

Há uma certa anuência no sentido de que certos proble-

mas somente podem ser enfocados em conjunto e a partir de

uma idéia de futuro, um projeto de civilização. O Brasil nunca

teve um cidadão brasileiro mesmo. Algumas pessoas recebem

tratamentos privilegiados e as outras são coisas.

Milton Santos

Introduzindo o tema

As discussões sobre a necessidade de formação

de professores para enfrentar os desafios do mundo

contemporâneo tomam conta dos debates sobre o sis-

tema educacional no Brasil e no mundo. Discutem-

se os materiais didáticos, que vão dos velhos conhe-

cidos livros didáticos ao uso das já não tão novas

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC),

com especial ênfase, no momento presente, à possi-

bilidade da educação a distância como salvadora de

todas as mazelas da educação nacional, com o obje-

tivo de recuperar o tempo perdido dos longos últi-

mos anos. A década da educação prevê, até 2006,

todos os professores formados em nível superior, ge-

rando grandes confusões – e alguns terrorismos –

sobre a necessidade de todos atuais professores te-

rem curso universitário. Os desafios estão postos, o

Brasil viveu ao longo dos últimos oito anos um mes-

mo governo, com uma política muito clara, não só

na questão da formação dos professores, mas em

todos os níveis, tendo, nesse período, um mesmo

ministro da Educação, fato inédito em nossa história

recente. Paralelamente, os dados sobre a presença

da rede Internet demonstram um significativo inves-

timento e avanço na democratização das informa-

ções, tendo o país construído, recentemente, o seu

programa Sociedade da Informação, com especial

destaque nos investimentos para a instalação de infra-

estrutura para o sistema educacional.

* Texto escrito a partir da apresentação do autor no painel

“Novas Tecnologias e as Políticas de Formação Docente”, ocorri-

do na 24ª Reunião Anual da ANPEd. Síntese dos resultados da

pesquisa Educação e Tecnologias de Informação e Comunicação:

estado da arte e bibliotecas virtuais, que conta com o apoio par-

cial do CADCT/BA.
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A situação da Internet no Brasil: atualizando as
visões sobre as políticas públicas

Está na ordem do dia a discussão acerca da pre-

sença de computadores nas escolas e sobre a situação

da Internet no Brasil. Essa discussão ganhou desta-

que em 2001, muito por conta do finalmente aprova-

do e regulamentado Fundo de Universalização dos

Serviços da Telecomunicações (FUST), que movimen-

ta – ou deveria movimentar! – mais de 1 bilhão de

reais. Os recursos do FUST são oriundos da receita

líquida das operadoras de telefonia fixa e de serviços

de televisão a cabo, com o objetivo de democratizar o

uso dessas tecnologias, estendendo esses serviços a

todas as camadas da sociedade. Esse fundo foi criado

a partir da Lei Geral das Telecomunicações, aprova-

da em 1997, quando teve início no Brasil o processo

de privatização dos sistemas de telecomunicações. Ao

longo de mais de três anos, o projeto de regulamenta-

ção ficou tramitando no Congresso Nacional, e foi

finalmente aprovado em agosto de 2000. O artigo 1o

da referida lei instituiu “o Fundo de Universalização

dos Serviços de Telecomunicações – FUST, tendo por

finalidade proporcionar recursos destinados a cobrir

parcela do custo exclusivamente atribuível ao cum-

primento das obrigações de universalização de servi-

ços de telecomunicações que não possa ser recupera-

da com a exploração eficiente do serviço, nos termos

do disposto no inciso II do art. 81 da lei no 9.472, de

16 de julho de 1997” (Brasil, Congresso Nacional,

2000).

Conforme já descrevi em outros textos,1 o não-

recolhimento desses recursos ao longo desses anos,

em razão da demora da sua regulamentação, fez com

que as operadoras deixassem de depositar milhões de

reais que já poderiam estar sendo aplicados em proje-

tos de conexão das escolas. Se lembrarmos o que acon-

teceu, em termos de conectividade, com a chegada da

Internet, através da montagem da Rede Nacional de

Pesquisa (RNP), implantada com base em uma polí-

tica de intensa articulação do Ministério da Ciência e

Tecnologia (MCT) com quase todas as instituições

públicas de ensino superior do Brasil, desde o início

da década de 1990, observamos que, quando existe

vontade política explicita, se consegue – e conseguiu-

se –, pelo menos em termos de ensino superior, uma

capilaridade monumental em praticamente todo o

país. Lamentavelmente, desde aquela época, não tí-

nhamos o MEC presente e, mais uma vez, entende-

mos que esse atraso na solução de conectividade das

escolas do sistema público de ensino fundamental e

médio é exatamente fruto de um não-desejo explícito

do próprio sistema.

Paulo Gileno Cysneiros (2001) reforça essa visão

da pouca ênfase à conectividade das escolas, ao afir-

mar que, “alardeada como uma das metas do PROINFO

(Programa de Informatização das Escolas Públicas Bra-

sileiras), discutida em encontros nacionais, a ligação

com a Internet foi comodamente deixada a cargo de

cada estado, e hoje conta-se nos dedos, em vários esta-

dos, as escolas ligadas à Internet” (p. 140).

Com a recente regulamentação, anuncia-se tanto

uma possibilidade de milionários negócios para as in-

dústrias como um forte e potencialmente significativo

impacto nos sistemas escolares. Os dados sobre a pre-

sença da Internet no Brasil são animadores: percebe-se

um crescimento acelerado no número de internautas e,

mesmo sabendo que ainda temos apenas 23 dos quase

168 milhões de brasileiros conectados, podemos acom-

panhar um aumento de conexão daqueles que estão em

classes menos favorecidas (C, D e E), conforme dados

de pesquisa realizada pelo Datafolha em parceria com

a Folha Online e o iBest,2 correspondendo a cerca de

19% da população do país. Desse total, segundo essa

1 Ver especialmente Pretto (1999, 2000a, 2000b e 2001).

Outros textos sobre a temática podem sem encontrados em: <http:/

/www.ufba.br/pretto>.

2 Segundo o Datafolha, a pesquisa foi realizada entre os dias

23, 24 e 27 de agosto de 2001. Foram ouvidas 11.201 pessoas,

com mais de 14 anos, de 137 municípios do país. A margem de

erro do levantamento é de dois pontos percentuais para mais ou

para menos, em um intervalo de confiança de 95%.
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pesquisa, 9,5 milhões conectam-se de suas casas, 8,3

milhões acessam a web do local de trabalho, outros 9,5

milhões acessam a rede na casa de parentes e 3,5 mi-

lhões ficam on-line nas escolas ou universidades. No

entanto, apesar de esses dados indicarem um cresci-

mento do acesso e, principalmente, um aumento de

acesso das classes menos favorecidas, ainda percebe-

mos a manutenção de um sistema que privilegia os pri-

vilegiados. Na distribuição por regiões, o que se obser-

va da pesquisa é que a região Sul do país é a que mais

acessa a rede, com 24% das pessoas on-line, seguida

das regiões Sudeste (23%), Norte e Centro-Oeste (17%)

e Nordeste (10%) (Folha de S. Paulo, 2001a).

A ampliação do acesso às classes C, D e E é atri-

buída muitas vezes ao fato de um bom número de es-

colas públicas já estarem conectadas à rede: os nú-

meros médios indicam 35% de escolas do ensino

médio e 6,7% do ensino fundamental conectadas.

Parece um quadro animador se não estivéssemos fa-

lando em médias, porque, no fundo, ainda vemos uma

forte tendência à exclusão – agora, a chamada exclu-

são digital – que, mais uma vez, privilegia poucos em

detrimento de muitos. No ensino fundamental, dos

35 milhões de alunos, somente 6 milhões teriam, em

tese, acesso à Internet. No ensino médio, dos 8,1 mi-

lhões de alunos, cerca de 3 milhões estão em escolas

conectadas (Folha de S. Paulo, 2001b).

A regulamentação do FUST deu-se com base na

elaboração de um conjunto de programas, dentre eles

o Programa Bibliotecas,3 o Programa de Atendimen-

to a Deficientes, “que trata da implantação de aces-

sos individuais dos serviços de telecomunicações e

equipamentos de interface a pessoas portadoras de de-

ficiência e a instituições de assistência a deficientes”,4

o Programa Educação, “que trata da disseminação de

recursos de telecomunicações e informática nas es-

colas públicas federais, estaduais e municipais”5 e o

Programa Saúde, “que trata da universalização dos

serviços de telecomunicações, com o objetivo de pro-

piciar, observando o estabelecido nos incisos IV e V

do art. 5o da lei no 9.998 de 2000, serviços e recursos

tecnológicos com vistas a ampliar e aprimorar as for-

mas de acesso da população a serviços de saúde.”6 De

acordo com a Exposição de Motivos 595/MC, de

7/11/20007, para a educação está previsto atendimen-

to ao ensino fundamental, ensino médio e instituições

federais, estaduais e municipais de ensino profissio-

nalizante. Para as bibliotecas, prevê-se a conexão de

bibliotecas públicas federais, estaduais e municipais,

de centros de difusão cultural e científica e de biblio-

tecas de organizações do terceiro setor.

A organização não-governamental Rede do Ter-

ceiro Setor (RITS)8 vem se dedicando ao estudo da

questão da exclusão digital e acompanhou o processo

de regulamentação do FUST. Segundo texto em sua

página na Internet, ao longo do período de discussão

pública da lei de regulamentação do FUST “foram en-

viadas 155 sugestões de alteração do decreto que regu-

lamenta o FUST, e 90 delas partiram de empresas de

telecomunicações. O artigo que teve o maior número

de propostas de alteração foi o 14, que trata dos pro-

gramas, projetos e atividades em que os recursos do

fundo serão aplicados. No total, foram feitas 40 suges-

tões de alteração deste artigo”.9

3 Portaria nº 245, de 10 de maio de 2001, disponível em:

<http://www.mc.gov.br/tc_universa.htm>.
4 Portaria nº 246, de 10 de maio de 2001, disponível em:

<http://www.mc.gov.br/tc_universa.htm>.

5 Portaria nº 2, de 17 de janeiro de 2001, disponível em:

<http://www.mc.gov.br/tc_universa.htm>.
6 Portaria nº 196, de 17 de abril de 2001, disponível em:

<http://www.mc.gov.br/tc_universa.htm>.
7 Disponível em: <http://www.mc.gov.br/cp_em_595_anexo.htm>.

Acesso em 02/10/01.
8 Disponível em: <http://www.rits.org.br>.
9 Disponível em: <http://www.rits.org.br/rets/edicoes_a/

ed190900_2/re_exclusivo>. Acesso em 2/10/2001. A exposição de

motivos nº 595, de 7 de novembro de 2000, passou a orientar as aplica-

ções do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações

(FUST), instituído pela lei nº 9.998, de 17 de agosto de 2000, e regula-

mentado pelo decreto nº 3.624, de 5 de outubro de 2000.
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Mesmo com todos esses importantes esforços

para a democratização do acesso ao mundo digital,

percebe-se que, do ponto de vista quantitativo, os de-

safios para a conexão das escolas são ainda enormes.

Isso, sem falarmos no que nos parece mais significa-

tivo, que é entender qual o uso que se dá a essas tec-

nologias, já presentes em muitas escolas, públicas e

privadas.

Dos planos à realidade:
a culpa é do professor, claro!

Quando observamos o que de fato está aconte-

cendo no interior de cada escola, vemos que esses

números médios apresentam um situação ainda lamen-

tável e que, de certa forma, dá a dimensão do equívo-

co das nossas políticas públicas ao longo dos anos.

Nesses mais de quatro anos de implantação do

PROINFO, verifica-se que pouca ênfase se tem dado

à conexão das escolas à rede Internet, como já men-

cionei anteriormente. Hoje, fala-se em instalar e

conectar 290 mil computadores em 13 mil escolas de

ensino médio em todo o país, utilizando-se dos recur-

sos do FUST.

Percebemos então que os computadores come-

çam a chegar às escolas através dessas políticas pú-

blicas, ou mesmo de outras iniciativas – como as de

programas de televisão como Show do milhão, ou ini-

ciativas de voluntariado, que a cada dia crescem mais

no Brasil. Assim, as escolas passam a ser equipadas

com essas chamadas novas tecnologias, mas o siste-

ma educacional, em última instância, permanece o

mesmo: hierárquico, vertical, centralizado de forma

exagerada. Uma velha escolha velha, com cara de

moderna. Ou, quem sabe, pós-moderna!

As observações que temos feito ao longo dos úl-

timos anos sobre a concepção de educação que presi-

de esses programas coincidem com a de Milton San-

tos (Folha de S. Paulo, 2001a), ao analisar a concepção

de tecnologia que está orientando os diversos progra-

mas governamentais para a área.

Há um entendimento da coisa técnica que me parece

equivocado no trabalho do Ministério da Educação. É a

valorização da técnica em si, e não do fenômeno técnico.

Isso conduz a dar ênfase ao treinamento, que não é educa-

ção. O treinamento consiste em preparar rapidamente a mão-

de-obra para tarefas que às vezes deixam de ter razão de

ser, enquanto a educação é algo que instrumentaliza o ho-

mem para ser mais e melhor cidadão, para entender mais e

melhor o mundo, para se tornar um ser humano na sua ple-

nitude.

Nas condições atuais há uma insistência nesse aspec-

to instrumental da educação, em detrimento do aspecto pro-

priamente formativo e isso se vê na proliferação de cursos

noturnos, os cursos por correspondência, os telecursos, que

são formas simplórias que podem enganar as pessoas du-

rante algum tempo, mas não facilitam a incorporação a uma

vida plena, que é o objetivo da educação. (Folha de S. Pau-

lo, 200, p. A 4)

Pode não parecer, mas o que se verifica é uma

articulação muito grande de um conjunto de políticas

públicas que atuam na perspectiva de continuar diri-

gindo a escola de fora e de cima. Mesmo as ações que

aparentemente demonstram uma desarticulação polí-

tica possuem, em última instância, uma base comum.

Para Marcelo Macedo Correa e Castro, existe uma

evidente coerência em tudo isso:

De um lado, parâmetros para os currículos se nacio-

nalizarem; de outro, sistemas nacionais de avaliação; e, por

fim, a supervalorização das tecnologias como centro do

processo, com a mais agressiva destinação de verbas den-

tre todos os programas de educação do governo, e, em con-

fronto, o arrocho salarial dos professores, o drástico desin-

vestimento em pesquisa, e, principalmente, o total incenti-

vo a processos que abreviem e facilitem a formação de pro-

fessores, com especial deferência para os que ocorram por

meio da mais nova panacéia educacional: Educação a Dis-

tância. (Castro, 2001, p. 153)

No que diz respeito ao arrocho salarial, a situa-

ção do professorado pode ser vista no estudo da Or-

ganização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-

cia e Cultura (UNESCO) que envolveu 47 países,

publicado no jornal Folha de S. Paulo de 8/7/2001.

Esse estudo mostra o Brasil ocupando a terceira pior

média salarial para o caso de professores em início de
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carreira, com um salário médio mensal de R$ 313,16

por mês, superando apenas a Indonésia e o Peru. Esse

salário, pelo que conhecemos do imenso Brasil, não

representa a situação de grande parte do professora-

do das regiões mais pobres do país (Folha de S. Pau-

lo, 2001c).

No entanto, tudo isso não é novidade para nós,

trabalhadores da educação. Começamos a sentir na

pele os reflexos dessa desvalorização continuada do

professorado. Aos professores já começa a ser impu-

tada a culpa do não-funcionamento do sistema, de um

sistema tão atual e moderno, e já com intensa presen-

ça dessas tecnologias. Culpam os professores pelo

desânimo, pela falta de interesse em usar as chama-

das novas tecnologias de informação e comunicação.

Culpam as universidade públicas por não darem con-

ta de uma formação mais adequada para esse mundo

tecnológico. E este não é um discurso novo. É o dis-

curso de sempre, agora atualizado. Em pesquisas rea-

lizadas na década de 1980 sobre livros didáticos

(Pretto, 1995), era exatamente a mesma ladainha. Os

editores diziam que faziam livros ruins, e o MEC os

comprava e distribuía às escolas porque, conforme os

editores, “essa era a demanda dos professores”. Essa

era a desculpa para termos – como ainda hoje – livros

e aulas de tão baixa qualidade. Velhas desculpas para

não enfrentarmos o problema: o necessário fortaleci-

mento da escola e do professor. Enquanto o centro das

políticas públicas não forem a escola e os professores,

não teremos mudanças substanciais, como teimam em

insistir nossos governantes ao longo dos últimos anos.

Nas recentes matérias que circularam nos jornais

e revistas de todo o Brasil sobre o uso da Internet,

chegamos a encontrar acusações feitas, até com um

certo desdém, a professores que deixam computado-

res guardados a sete chaves com medo de que equi-

pamentos sejam roubados. Na Folha de S. Paulo de

12/8/2001, o ministro Paulo Renato é citado como

contador de uma história que “ilustra bem a situação

dos computadores na escolas públicas brasileiras.” Se-

gundo o jornal, o ministro foi a uma escola no inte-

rior do país e, ao chegar ao local, encontrou os com-

putadores guardados pelo diretor, que, “com medo de

que os computadores fossem roubados, havia lacrado

a sala”. A secretária de Educação de São Paulo tam-

bém reforça essa corrente, ao afirmar que, com medo

do roubo das máquinas, “um professor levou as má-

quinas para casa” (Folha de S. Paulo, 2001b).

Afirmações como essas não constituem novidade

para o professorado. Isso ocorreu – e ainda ocorre –

com os vídeos e os televisores em passado bem recen-

te. Os dados sobre a presença do Programa TV Escola,

analisados por diversos autores no livro Tecnologias

educacionais e educação a distância: avaliando políti-

cas e práticas (Barreto, 2001) indicam claramente as

dificuldades de implantação desse importante elemen-

to da política do MEC na área das tecnologias e da

formação de professores. No entanto, esse comporta-

mento do professor pode ser entendido como natural,

pois, se não lhe são dadas as condições de trabalho

necessárias, parece-me óbvio que, por medo, os equi-

pamentos tendam a ficar guardados a sete chaves. Um

medo natural de alguém que sabe que um equipamen-

to público é do público, coisa que nossos governantes,

talvez, não saibam muito bem. A comprovação disso

está nos mesmos jornais que publicam as acusações

aos professores, nas corriqueiras matérias sobre des-

vios de verbas públicas desse governo. O medo faz com

que os professores, na ponta do sistema, tomem provi-

dências de segurança com as quais, muitas vezes, nem

eles mesmos concordam. Como já fiz em outros tex-

tos, tenho de retomar a fala da professora Maria Cristina

Davini, da Universidade de Buenos Aires, na 19a Reu-

nião Anual da ANPEd, em 1996, na sessão “Educação

Básica e Educação Profissional: novas tecnologias e

novas competências”, que analisou as políticas públi-

cas na Argentina sob a pressão dos organismos inter-

nacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI)

e o Banco Mundial. Disse ela que, com essa pressão, a

lógica das políticas de descentralização é cruel e muito

direta: se der certo, o mérito é da política; se der erra-

do, a culpa é do professor. Fácil assim, não?! Enquanto

não tivermos no Brasil uma política educacional que

considere o professor e a professora, diferentes entre si

e entre todos, elementos chaves de todo o processo,

não adianta distribuir parâmetros, computadores, li-
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vros ou parabólicas. Precisamos de professores bem

pagos, com escolas bem equipadas e, principalmente,

conectadas, para, em rede, articulando-nos uns com os

outros, montarmos uma verdadeira cruzada de trans-

formação radical da educação em nosso país. Mas iso

deve ocorrer com a atualização de projetos e políticas

que fortaleçam os locais, as regiões, e não de projetos

que sejam elaborados por iluminados especialistas e

distribuídos em broadcasting para o conjunto de brasi-

leiros que na está  escola e fora dela.

A formação do professor
e as condições de trabalho

Currículo se faz na escola. Professor é profissio-

nal e precisa ser tratado como tal. Precisamos acabar

com essa história de dizer que ele é o centro das re-

sistências às transformações. O professor quer é con-

dições de trabalho e formação. Por isso, as políticas

não podem prescindir de uma fortíssima articulação

com as universidades e faculdades que formam os pro-

fessores, sobretudo as públicas, que constituem um

arsenal de mão-de-obra qualificada para enfrentar co-

letivamente essa mudança. Sem dúvida, temos mui-

tos problemas em nossas universidades, mas isso tam-

bém precisa ser enfrentado , e essa pode ser mais uma

das formas de o fazermos. E, novamente aqui, o que

precisamos é de projetos diferenciados e não de pro-

jetos gestados em gabinetes e distribuídos para serem

seguidos Brasil afora. E adentro!

Essas políticas, que sistematicamente tratam os

níveis de ensino como partes diferentes de um todo,

partes que não se misturam e não interagem, têm ge-

rado esses conflitos e atrasos na busca de solução para

os graves problemas da educação brasileira.

Ao observarmos a forma como o MEC trata o

sistema público de ensino superior, podemos consta-

tar isso de forma cristalina. Concentremos nossa aná-

lise apenas nas questões ligadas ao uso das Tecnolo-

gias da Informação e Comunicação (TIC) na educação.

O processo de implantação do Programa TV Escola,

que poderia constituir uma excelente oportunidade

para introduzir importantes elementos da comunica-

ção no sistema educacional, mostra o quanto as resis-

tências de articulação do sistema emperraram a sua

implantação. Tenho insistido, em todos os fóruns e

em diversos textos, na necessidade de um maior

envolvimento, nesse programa, das instituições res-

ponsáveis pela formação dos futuros professores, as

faculdades de educação das universidades públicas.

Desde o lançamento do TV Escola, em 1995, nunca

houve, por parte da Secretaria de Educação a Distân-

cia do MEC, um desejo e um trabalho mais intenso

para envolver as faculdades de educação. No caso do

PROINFO, a situação chega a ser antiética, já que as

manifestações dos responsáveis pelo referido Progra-

ma sempre foram muito enfáticas, insistindo no não-

envolvimento das universidades na sua implantação.

Estou sempre muito próximo desse Programa – seja

como pesquisador da área, seja integrando o seu Co-

mitê, que na verdade, ao longo dos dois últimos anos,

só se reuniu uma única vez, e para ouvir uma exposi-

ção sobre o programa e não para discutir políticas! –

ouvi, e rebati sempre que possível, inúmeras e insis-

tentes críticas por parte de técnicos do MEC às uni-

versidades, especialmente as públicas. Paulo Gileno

Cysneiros, com o seu conhecido hábito de digitar tudo

nas reuniões e congressos em que está presente, em

capítulo do livro Tecnologias educacionais e educa-

ção a distância: avaliando políticas e práticas, é bas-

tante preciso:

No II Encontro Nacional do PROINFO, ocorrido em

Pirenópolis (GO) em março de 1998, ouvi de um executivo

do PROINFO externar, para uma platéia de aproximada-

mente 90 pessoas, que “... a universidade já adoeceu antes

da sociedade [...]; o PROINFO tem como objetivo princi-

pal a sociedade. Nós nos valemos da universidade, mas te-

mos tido a tranqüilidade de separar recursos humanos das

universidades, da visão institucional da universidade, que

não serve aos desígnios da sociedade [...] ela precisa pri-

meiro provar que retornou às suas origens... que ela perten-

ce à sociedade, que não deve ditar normas, que não é repú-

blica independente [...].” (2001, p. 125)

Essa sempre foi a tônica do que se ouvia nas reu-

niões com o MEC e com as secretarias de educação,
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as quais, parece que recebendo uma orientação muito

clara e precisa, desejavam afastar de forma contun-

dente qualquer possibilidade de uma aproximação ins-

titucional mais intensa com as universidades

públicas. No entanto, percebe-se clara e contradito-

riamente (será?!) uma intenção do MEC de usar a rede

e outros mecanismos de comunicação a distância para

promover a formação de professores com o objetivo

de cumprir a legislação em relação à formação de pro-

fessores. Esse agora envolvimento das instituições de

ensino superior (as públicas, particularmente) para a

formação dos professores se dá por conta, muito pro-

vavelmente, do tamanho do desafio posto pela pró-

pria legislação. A Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (LDBN), em seu artigo 87, parágrafo

4o, estabelece que “até o fim da Década da Educação

somente serão admitidos professores habilitados em

nível superior ou formados por treinamento em servi-

ço”. Para o caso das séries iniciais do ensino funda-

mental, admite essa lei, como patamar mínimo, a ha-

bilitação em magistério no nível médio. Por sua vez,

a lei no 9.424/96, que dispõe sobre o Fundo de Manu-

tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e

de Valorização do Magistério (FUNDEF), estabelece

um prazo de cinco anos a contar de sua publicação –

ou seja, até 2001! – para que essa formação mínima

seja atingida, prevendo a possibilidade de uso de re-

cursos financeiros do Fundo para a remuneração dos

profissionais do magistério, visando à capacitação de

professores leigos em atuação no ensino fundamen-

tal. Por força dessa determinação legal, surgem as-

sim, em todas as regiões do Brasil, os programas de

formação a distância de professores.

Novamente aqui os conflitos entre o governo fe-

deral e as universidades intensificaram-se. De um lado,

há uma pressão para que, rapidamente, programas de

educação a distância sejam implantados como forma

de solucionar o problema da formação – diria eu de

forma mais direta: de certificação – e, de outro, um

bom número de universidades, especialmente as pú-

blicas, ainda buscam refletir e encontrar um caminho

mais sólido para o uso da educação a distância. O

ministro da Educação, Paulo Renato Souza, conside-

ra as universidades brasileiras ainda tímidas nessa

área. Em entrevista à revista IstoÉ, afirmou: “Esperá-

vamos uma explosão de projetos para o ensino a dis-

tância, mas até agora poucas universidades fizeram

isso” (IstoÉ, 2001).

Mas não faltaram tentativas, e, claro, muito con-

flituosas. Só para recuperar uma história bem recen-

te, podemos lembrar do natimorto Consórcio Interu-

niversitário de Educação Continuada e a Distância –

Brasilead, lançado em 1995, inicialmente formado por

54 instituições de ensino superior públicas a partir de

um movimento de aproximação da Faculdade de Edu-

cação da Universidade de Brasília com o MEC. Uma

grande quantidade de recursos e tempo foi gasto du-

rante quase três anos para se tentar articular alguma

coisa em torno da temática da educação a distância e,

de concreto para as universidades consorciadas, re-

sultou apenas na distribuição de um computador com-

pletamente defasado tecnologicamente.

Desse esforço articulador sem muito sucesso fi-

cou o embrião do projeto que deu origem, em janeiro

de 2000, a mais um consórcio, dessa vez a UNIREDE

(Universidade Virtual Pública do Brasil),10 envolven-

do hoje 62 universidades públicas. A UNIREDE pos-

sui atualmente mais de 80 cursos on-line à disposição

na Internet, segundo informações que constam em suas

páginas rede. No Centro-Oeste do Brasil, outro con-

sórcio foi estabelecido em julho de 1998, criando a

Universidade Virtual do Centro-Oeste/(UNIVIR-

CO),11 constituída pelas sete universidades públicas

da região, atualmente oferecendo quatro cursos on-

line: gestão escolar, formação de alfabetizadores, tu-

rismo e ambiente, promoção em saúde.12

Um dos cursos em andamento coordenado pela

UNIREDE é o que capacita professores para uso do

Programa TV Escola. O curso “TV Escola, desafios

10 Disponível em: <http://www.unirede.br>.
11 Disponível em: <http://www.universidadevirtual.br/

univirco_index.htm>.
12 Disponível em: <http://www.universidadevirtual.br/

univirco_cursos.htm>.  Acesso em 2/10/2001.
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de hoje”, promovido pela UnB em parceria com a Se-

cretaria de Educação a Distância do MEC, atendeu

na primeira turma 35 mil alunos, e na segunda turma,

que teve início em outubro de 2001, estavam previs-

tas vagas para 50 mil alunos. Trata-se de um curso de

extensão, aperfeiçoamento e especialização lato sensu,

que tem o objetivo de “qualificar estes profissionais

para melhor utilização dos recursos proporcionados

pelas novas tecnologias de comunicação e informa-

ção no cotidiano escolar, com ênfase na comunicação

educativa audiovisual (televisão e vídeo)”.13 O curso

é dirigido a professores, diretores, coordenadores pe-

dagógicos, supervisores e outros profissionais de es-

colas públicas do ensino fundamental e médio.

Percebe-se que o uso da educação a distância está

sendo considerado prioritário para muitas instituições,

particularmente para a formação de professores do

ensino fundamental em áreas específicas (da 1a à 8a

série), mas que esse conjunto de cursos ainda não foi

cuidadosamente avaliado. A UNIREDE está implan-

tando pólos de avaliação em diversas regiões do Bra-

sil e, num futuro bem próximo, esse poderá ser um

importante material de pesquisa sobre o andamento

do consórcio e das próprias concepções de avaliação

que estão subjacentes aos projetos dos pólos.

Mesmo de forma ainda preliminar, com base nos

poucos dados disponíveis, percebe-se que inúmeras

têm sido as críticas que estão surgindo sobre esses

cursos, com denúncias de todos os lados sobre a sua

qualidade, a forma de envolvimento das universida-

des e a efetiva participação dos professores nos pro-

cessos de elaboração, gestão e execução dos cursos.

Um dos projetos dessa natureza que vêm sofren-

do duras críticas é o do governo do estado de São

Paulo, que vem implantando a “Formação de Profes-

sores em Exercício – curso especial de formação de

professores de 1a à 4a série do Ensino Fundamental”

(PEC/FOR PROF), numa articulação de quatro uni-

versidades paulistas com a Secretaria de Estado da

Educação. São críticas centradas na questão do ali-

geiramento dos cursos, no recebimento extra de salá-

rios para os professores envolvidos, no inchamento

dos números de acesso ao ensino superior, entre ou-

tras. Na UNICAMP, após inúmeras tentativas de ne-

gociação com a Secretaria de Educação de São Paulo

para mudar o rumo do programa, a situação ficou in-

sustentável, conforme documento distribuído na

Internet, e a Faculdade de Educação, nesse documen-

to, explicitou o porquê da sua “não permanência no

Programa PEC Formação Universitária”. Basicamen-

te, as razões, mais uma vez, têm a ver com a forma-

ção aligeirada, e o documento relata as diversas ten-

tativas da UNICAMP em promover um curso de

formação de professores “comprometido com a ex-

celência e com a democratização do acesso às insti-

tuições públicas de nível superior.” O Jornal da

ADUSP – Associação dos Docentes da Universidade

de São Paulo –, de abril de 2001, traz uma matéria

com o sugestivo título “Curso supletivo para profes-

sores?”, em que são recorrentes as mesmas críticas,

desta vez feitas pelos professores César Augusto Min-

to, da Faculdade de Educação da USP, e Maria Aba-

dia da Silva, da UNESP de Presidente Prudente.

A Associação dos Docentes da UNESP, em nota

sobre o PEC/FOR PROF, é categórica ao associar o

programa com as políticas dos organismos interna-

cionais, como ALCA (Área de Livre Comércio das

Américas) e OMC (Organização Mundial do Comér-

cio), que impõem ao Brasil esse tipo de lógica de for-

mação aligeirada, em que o que se apresenta é algo

que “segue o padrão do Curso Normal Superior, por

debilitar o processo de formação docente, especial-

mente por desconsiderar o princípio da indissociabi-

lidade entre ensino, pesquisa e extensão. Na prática,

parece reeditar os cursos de licenciatura curta, infe-

lizmente de forma piorada” (ADUNESP, 2001). Mais

uma vez, permita-me o leitor buscar nas já citadas

referências à Maria Cristina Davini e agora à Marília

Fonseca quando analisam exatamente esse viés das

políticas públicas do Banco Mundial para a formação

de professores, especialmente com o uso da educa-

ção a distância.
13 Disponível em: <http://www.unirede.br/tvescola.html>.

Acesso em 02/10/2001.
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Nos documentos de política estratégica do Ministé-

rio da Educação, em 1995, a flexibilização já fazia parte de

propostas que indicavam a necessidade de tornar as escolas

mais flexíveis, oferecendo mais treinamento aos professo-

res e menos formação stricto sensu. Identifica-se, assim,

uma consonância com as orientações do Banco, no sentido

de privilegiar a formação mais ligeira e mais barata, como

a “capacitação em serviço, a distância e em cursos mais

rápidos.” Essa proposição tem por base as pesquisas inter-

nas do Banco, mostrando que o desempenho dos alunos

não depende mais da formação do professor e sim do que

chamam de “pacotes instrumentais”, ou seja, do livro didá-

tico, do material pedagógico etc. Cabe notar que a forma-

ção a distância, dentro do limite conceitual do Banco, fun-

damenta-se em bases restritivas, como o aligeiramento do

processo de ensino. (Fonseca, 1999, p. 72-73)

O MEC leva à risca essa orientação, e está im-

plantando um amplo programa de formação de pro-

fessores a distância com duração de dois anos, deno-

minado Programa de Formação de Professores em

Exercício (PROFORMAÇÃO)14. Trata-se de um cur-

so de magistério em nível médio para os professores

que estão em exercício nas quatro séries iniciais do

ensino fundamental e nas classes de alfabetização das

redes públicas das regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste, e que não possuem formação específica, con-

forme preconiza a lei.

Segundo informações do próprio MEC, na

Internet, o PROFORMAÇÃO:

• é desenvolvido em 4 módulos, com duração de

3.200 horas, distribuídas em quatro semestres,

cada um com 800 horas distribuídas em 19 se-

manas de curso. O módulo é subdividido em 8

unidades, sendo uma por quinzena de curso.

Cada módulo compreende:

1. Fase presencial, que inclui:

• Período de 96 horas-aula ministradas por pro-

fessores formadores no início de cada semes-

tre letivo, nas agências credenciadas para ofer-

ta do curso.

• Reuniões aos sábados para estudos e trabalhos,

apoiadas em materiais didáticos, textos e vídeo,

com freqüência quinzenal, visando a situações

de aprendizagem sociointerativas. Estas reu-

niões contam com a orientação de um tutor.

2. Fase a distância, distribuída por todo o se-

mestre letivo, abrangendo:

• Atividades de estudo individual apoiadas por

material didático auto-instrucional.

• Prática pedagógica orientada de modo que o

professor cursista trabalhe os conteúdos do cur-

so na perspectiva de suas atividades docentes

regulares.”15

Não resta a menor dúvida que o PROFORMA-

ÇÃO e todos os projetos dele derivados ainda preci-

sam ser objetos de uma maior análise. No entanto, os

exemplos e as situações são inúmeras, e creio que nós,

pesquisadores da educação, precisamos nos debruçar

mais sobre a questão, de forma nacionalmente articu-

lada. Vemos que são muitas as dificuldades para a con-

secução desses programas de formação, com conflitos

de interesses explicitados de forma contundente em vá-

rias instâncias do sistema educacional. Mais uma vez,

percebemos que as políticas públicas brasileiras, agora

no aspecto específico da formação de professores, con-

tinuam centradas naquilo para o que diversos outros

autores já alertaram: uma formação aligeirada e a per-

manência de uma máxima conhecida de todos nós, a

da escola continuando a ser dirigida de fora!

Concluindo ou... apenas começando

As políticas públicas na área da educação no

Brasil, como bem afirmou Marcelo Macedo Correa

e Castro (2001), são coerentes e estão articuladas para

garantir a sua implantação e, com isso, atender aos

14 Disponível em: <http://www.mec.gov.br/seed/proform>.

15 Disponível em: <http://www.mec.gov.br/seed/proform/

Estrutura.shtm>. Acesso em 2/10/2001
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requisitos impostos pelos organismos internacionais,

conforme já ressaltou Marília Fonseca (1999). A in-

serção do Brasil na chamada Sociedade da Informa-

ção não pode configurar mais um desses mecanismos

de alinhamento do país a essas lógicas internacionais.

As Tecnologias de Informação e Comunicação po-

dem ser consideradas ricos processos que auxiliarão

uma transformação radical da educação brasileira, na

busca de construir um país e um mundo mais justos.

Uma transformação que passe a considerar cada es-

cola em particular um pólo desse sistema, mas não

apenas um pólo receptor de parâmetros, orientações

centralizadas e tecnologias. Para tal, a prática da

professoralidade precisa ser deixada de lado e pro-

cessos horizontais – com o forte suporte que as TIC

possibilitam – precisam ser instituídos. Não podemos,

portanto, nos contentar com propostas de introdução

dessas tecnologias na escola como se elas fossem, por

si sós, as transformadoras de todo esse processo que

está superado e que não dá conta das transformações

do mundo contemporâneo: um planeta em movimen-

to, não os conhecidos, tradicionais e harmônicos mo-

vimentos de rotação e translação, mas movimentos

mais complexos, que fazem o mundo, também, mais

complexo. Como afirma Edgard Morin (2000),

[..] necessitamos, desde então, conceber a insustentável com-

plexidade do mundo no sentido de que é preciso considerar

a um só tempo a unidade e a diversidade do processo plane-

tário, suas complementaridades ao mesmo tempo que seus

antagonismos. O planeta não é um sistema global, mas um

turbilhão em movimento, desprovido de centro organizador.

(p. 64)

É desse novo contexto que emerge o papel de

um novo professor, não mais um repassador de infor-

mações, que se satisfaça com certificações aligeira-

das. Esse turbilhão em movimento exige um outro pro-

fissional, que não se contente com o simples

fornecimento e recebimento de informações distribuí-

das através das TIC, mas que aja como liderança de

múltiplos processos que valorizem o trabalho docen-

te e a sua profissão, em ricos processos de desvertica-

lização do sistema.
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